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RESUMO

 !"#$#%&!"'()$*+!#,!# -,.)!# ./.(#,0#12213#!#!&,04$"045!#6'&7,.8!#%95&.!#,0%$&!':;0#8!"#
uma antinomia permeando a questão da prescrição no tocante às ações de reparação civil pro-
%!;5$;#0"#<$80#,$;#%0;;!$;#6'&7,.8$;#,0#,.&0.5!#%=>(.8!#.450&4!?#@;5!#%!&A'03#04A'$45!#!#%&$B!#
prescricional estipulado pelo Codex de 1916 para as ações pessoais era ordinariamente de 
/.450#$4!;3#!#"0;"!#0&$#,0#8.48!#$4!;#0"#;0#5&$5$4,!#,0#$*+!#.45045$,$#0"#<$80#,$#C$B04,$#
D=>(.8$3#8!4<!&"0#!#E08&05!#4F?#12?GH2IJ1?#K!,$/.$3#8!"#!#$,/045!#,!# -,.)!# ./.(#,0#12213#
o prazo prescricional de 20 anos de que dispunham os particulares, para intentarem ações de 
&0%$&$*+!#8./.(#0"#<$80#,0#;0';#%$&0;#<!.#&0,'B.,!#%$&$#5&L;#$4!;3#;04,!#A'0#4$#$';L48.$#,0#
revogação expressa do retromencionado Decreto nº. 20.910/32 o prazo prescricional para a 
%&!%!;.5'&$#,0;5$#8($;;0#,0#$*M0;#0"#<$80;#,$;#<$B04,$;#%=>(.8$;#8!45.4'!'#$#;0&#,0#8.48!#
anos, ou seja, o direito de acionar o Estado visando à reparação de danos prescreve em lapso 
temporal maior do que a prerrogativa de exigir o ressarcimento análogo perante particulares. 
Assim, o presente ensaio visa à resposta do importante questionamento lançado: a entrada em 
/.)!&#,!# -,.)!# ./.(#,0#1221#0"#8!46'45!#8!"#'"$#$49(.;0#8&.50&.!;$#,!;#%!;5'($,!;#>$;.-
lares que permeiam o ordenamento jurídico pátrio representa uma revogação tácita da norma 
.4;5.5'.,!&$#,$#%&0;8&.*+!#A'.4A'04$(#0"#<$80#,$#C$B04,$#D=>(.8$N

Palavras-chave: C$B04,$#D=>(.8$O#D&0;8&.*+!#,$;#P*M0;#,0#Q0%$&$*+!# ./.(O#R!('*+!#S0&-
menêutica.

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

E$,$#$#%&!"'()$*+!#0#$#8!4;0859&.$#045&$,$#0"#/.)!&#,!# -,.)!# ./.(#,0#
2002, o ordenamento jurídico pátrio deparou-se com uma antinomia, permeando a 

 #T&$,'$4,$#,!#UF#$4!#,!#8'&;!#,0#E.&0.5!#,$#V4./0&;.,$,0#C0,0&$(#,0#V>0&(W4,.$#0#D0;A'.;$,!&$#,$#
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG).
  #D&!<0;;!&#X&.045$,!&#,$#C$8'(,$,0#,0#E.&0.5!#YD&!<0;;!&#Z$8[#,0#P;;.;\3#,$#V4./0&;.,$,0#C0,0&$(#
,0#V>0&(W4,.$?
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A'0;5+!#,$#%&0;8&.*+!#4!#5!8$450#];#$*M0;#,0#&0%$&$*+!#8./.(#%&!%!;5$;#0"#<$80#,$;#
pessoas jurídicas de direito público interno.

P#A'0&0($#8.&8'4,$:;0#$!#<$5!#,0#A'03#04A'$45!#!#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#0;-
tipulado pelo Codex de 1916 para as ações pessoais era ordinariamente de vinte 
anos (artigo 177), o mesmo era de cinco anos em se tratando de ação intentada 
0"#<$80#,$#C$B04,$#D=>(.8$3#A'0&#<!;;0#"'4.8.%$(3#0;5$,'$(#!'#<0,0&$(3#8!4<!&"0#
preceitua o artigo 1º do Decreto nº. 20.910/32.

K!,$/.$3#8!"#!#$,/045!#,!# -,.)!# ./.(#,0#12213#!#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#,0#12#
anos de que dispunham os particulares para intentarem ações de reparação civil em 
<$80#,0#;0';#%$&0;#<!.#&0,'B.,!#%$&$#5&L;#$4!;3#4!;#50&"!;#,!#,.;%!;5!#4!#$&5.)!#12^3#
§ 3º, V, sendo que na ausência de revogação expressa do retromencionado Decreto 
4F?#12?GH2IJ1#!#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#%$&$#$#%&!%!;.5'&$#,0;5$#8($;;0#,0#$*M0;#0"#<$80;#
,$;#<$B04,$;#%=>(.8$;#8!45.4'!'#$#;0&#,0#8.48!#$4!;3#!'#;06$3#!#,.&0.5!#,0#$8.!4$&#!#
Estado visando à reparação de danos prescreve em lapso temporal maior do que a 
prerrogativa de exigir o ressarcimento análogo perante particulares. 

_0;;0#,.$%$;+!3# 504,!#0"#/.;5$#$# &0(0/W48.$# .4;5.5'8.!4$(#A'0#%0&"0.$#!#
assunto em comento, o presente ensaio visa à resposta do importante questiona-
"045!#($4*$,!`#$#045&$,$#0"#/.)!&#,!# -,.)!# ./.(#,0#12213#0"#8!46'45!#8!"#
uma análise criteriosa dos postulados basilares que permeiam o ordenamento ju-
rídico pátrio, representa uma revogação tácita da norma instituidora da prescrição 
A'.4A'04$(#0"#<$80#,$#<$B04,$#%=>(.8$N

Para tanto, com o escopo de solucionar a contenda acima exposta, a pesquisa 
<!.#,0;04/!(/.,$3#504,!#8!"!#8045&!#,0#&0a0bM0;#!#8!4a.5!#0b.;50450#045&0#!;#%&.4-
cípios do regime jurídico administrativo e a estipulação legal de um prazo prescri-
8.!4$(#"$.!&#c;0#8!"%$&$,!#8!"#!#A'0#/.)0#0"#<$80#,!;#%$&5.8'($&0;d#%$&$#$;#$*M0;#
,0#&0%$&$*+!#8./.(3#"!/.,$;#0"#,0;<$/!&#,$;#%0;;!$;#6'&7,.8$;#,0#,.&0.5!#%=>(.8!?#
P,!5!':;0#!#0;5',!#,!'5&.49&.!3#/.;$4,!#$%&004,0&#$;#8!480%*M0;#50-&.8$;#$#&0;%0.5!#
do tema, bem como a pesquisa legislativa e jurisprudencial para demonstrar a atu-
alidade da discussão e a exigência de solução para a problemática posta em debate.

D!&#e"3#%$&$#$#0;8!&&0.5$#8!"%&004;+!#,!#5&$>$(f!3#".;50&#;0#<$B#$#,0e4.-
ção do termo Fazenda Pública no sentido tal qual aqui será tratado. Assim, par-
5.4,!#,0#'"$#&0/.;+!#>.>(.!)&9e8$3#0450&,0&:;0:9#C$B04,$#D=>(.8$#%!&#Y !"#$%&'-

cação do Estado, abrangendo as pessoas jurídicas de direito público (...) mesmo 
A'0#$#,0"$4,$#4+!#/0&;0#;!>&0#"$5g&.$#0;5&.5$"0450#e;8$(#!'#e4$480.&$\1#c)&.<!;#
4!#!&.).4$(d3#!'#;06$3#Y;0#50"#,04!".4$,!#,0;;$#<!&"$3#5&$,.8.!4$("04503#$#$,".-

1 CUNHA, Leonardo José Carneiro da.  A fazenda pública em juízo. 5. ed. rev. ampl. atual. São Paulo: 
Dialética, 2007. p.15.
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nistração pública por qualquer de suas entidades da administração direta (União, 
Estado e Município) e autárquicas, irrelevante o tipo de demanda em que a enti-
,$,0#;0#/L#04/!(/.,$\2. 

2 SOLUÇÕES DE HERMENÊUTICA PARA O DESLINDE DA QUESTÃO

D$&5.4,!#,!#%&0;;'%!;5!#,0#A'0#>0.&$#]#8!45&$,.*+!#0"#;0';#%&-%&.!;#50&"!;#
%&0504,0&#$e&"$&#A'0#!#.45g&%&050#,0#A'$.;A'0&#8.L48.$;#f'"$4$;3#$!#%&!80,0&#$#
'"$#$49(.;0#;!>&0#.4;5.5'5!;#%08'(.$&0;#,0#5$(#9&0$#,!#8!4f08."045!#!#<$B#,0#<!&"$#
$/$(!&$,$3#50"!;#A'0#g#."%&0;8.4,7/0(#A'0#!#0;5',!#0"#50($#;06$#<0.5!#8!"#&0;%$(-
,!#0"#/05!&0;#$b.!(-).8!;3#!;#A'$.;3# .4,'>.5$/0("04503#%0&"0.$"#5!,$#$#!&,0"#
jurídica. Nesse compasso, em busca da ratio legis, algumas soluções provenientes 
de hermeneutas tiveram por escopo diluir o problema posto, embora nem sempre 
tenham logrado êxito, como a seguir se verá.

 
 !"#$%&'(%&)*#+,-**&+)*#./#*),012)#./#+)34&')*#/3'%/#3)%56*

P#;!('*+!#."0,.$5$3#8!"#/.;5$;#$#6';5.e8$&#$#"$4'504*+!#,$#$%(.8$*+!#,!#
prazo prescricional quinquenal para as ações de reparação civil, deduzidas em 
<$80#,!;#0450;#<$B04,9&.!;3#g#$#'5.(.B$*+!#,!#8&.5g&.!#,$#0;%08.$(.,$,0#clex specialis 

derrogat legi generali)#A'0#6'45$"0450#8!"#!;#8&.5g&.!;#8&!4!(-).8!#clex posterior 

derrogat legi priori) e hierárquico (lex superior derrogat legi inferiori) são conce-
>.,!;#8!"!#!;#8&.5g&.!;#8(9;;.8!;#,0#;!('*+!#,0#8!4a.5!#045&0#4!&"$;?

E0#<$5!3#!#E08&05!#4F?#12?GH2IJ1#g#0;%08.$(#;0#8!"%$&$,!#8!"#!# -,.)!#
 ./.(3#/0B#A'0#5&$5$3#0"#0;%087e8!3#,$#%&0;8&.*+!#A'.4A'04$(#,$;#$*M0;#,0,'B.,$;#
0"#<$80#,$;#C$B04,$;#D=>(.8$;?#K!,$/.$3#0;50#;."%(0;#<$5!#4+!#50"3#%!&#;.#;-3#!#
condão de determinar a aplicação do Decreto supracitado, como bem preceituam 
Bernardo Lima Vasconcelos Carneiro,

 
5$(#8&.5g&.!#,0#0(.".4$*+!#,$#8!(.,L48.$#,0#4!&"$;#g#$'5!<9-
gico, na medida em que para equacionar o choque norma-
tivo precisa, necessariamente, mutilar o sistema com a ex-
8(';+!#8!"%'(;-&.$#,0#'"$#,0#;'$;#<!450;3#0"%!>&0804,!3#
8!4;0A'0450"04503#$#,./0&;.,$,0#;0"W45.8$#0#$b.!(-).8$#,!#
%&-%&.!#;.;50"$3.

2 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 3. ed. rev. aum. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. p.53. 
3 CARNEIRO, Bernardo Lima Vasconcelos. A prescrição trienal em favor da fazenda pública: para 
'"$#.450&%&05$*+!#;.;5L".8$#0#,.$(-).8$#]#('B#,!# -,.)!# ./.(#,0#1221?#E.;%!47/0(#0"`#hf55%`IIiii?
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e Maria Helena Diniz, para quem, 

 
R0#$#(0.#4!/$#<!&#4!&"$#)0&$(3#0#$#$45.)$3#0;%08.$(3#!'#/.80-
-versa, ambas poderão ter vigência, desde que uma não ve-
nha a colidir com a outra. Dever-se-á, então, averiguar, caso 
por caso, se há ou não incompatibilidade, se não houver, 
ambas as disposições coexistirão4.

 
@;5!#%!&A'03#4+!#f9#8!"!#;0#<'&5$&#,$#8!4;5$5$*+!#,0#A'0#!#!&,04$"045!#

jurídico é um sistema, e como tal, concatena um plexo de princípios e regras que 
coordenados demonstram a existência de ideias comuns a um mesmo campo do 
conhecimento.

Ora, a vexata quaestio aqui suscitada é muito mais verossímil com uma 
digna colisão entre princípios jurídicos do que entre regras positivadas, vez que 
4+!#g#;0)&0,!#$#f.;5-&.8$#5045$5./$#,0#%&0;0&/$*+!#,!;#.450&0;;0;#,!#5!,!#0"#,0-
trimento dos particulares, que in casu se exterioriza com a estipulação de prazo 
%&0;8&.8.!4$(#,.<0&048.$,!#%$&$#$;#<$B04,$;#%=>(.8$;?

Logo, a despeito das opiniões que buscam resolver a controvérsia, partindo 
de uma análise calcada no regramento jurídico pátrio, as quais sem dúvida partem 
de uma tentativa legítima e válida, tem-se que o critério por elas adotado apenas 
seria de grande valia se a convivência entre as leis posterior/anterior e geral/espe-
cial não nos levasse a conclusões incoerentes, tais como a pretensa estipulação de 
%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#"$.!&#%$&$#.45045$&#$*M0;#0"#,0;<$/!&#,$;#%0;;!$;#6'&7,.8$;#,0#
,.&0.5!#%=>(.8!#.450&4!#,!#A'0#0"#<$80#,0#%$&5.8'($&0;?

2.2 Normas regras versus normas princípios: pontuações de Celso Antônio 
Bandeira de Mello

As normas que compõem os diversos ordenamentos jurídicos não são todas 

.)'$.;3#,.<0&.4,!:;0#%&."!&,.$("0450#%0($;#<'4*M0;#A'0#0b0&80"#,045&!#,!#%(0b!#

sistemático.

Via de regra, são dois os modos de inteligibilidade destas normas, quais se-

0;8!($?$)'?)!/?>&I&0/.;5$IP4!jk@j$)!;5!j122^I%&0;8&.8$!j<$B04,$jl0&4$&,!?%,<m?# P80;;!# 0"`# Hn#
abr. 2009. 
4 E@_@o3#p$&.$#S0(04$?#q0.#,0#.45&!,'*+!#$!#8-,.)!#8./.(#>&$;.(0.&!#.450&%&05$,$?#R$&$./$3#1221?#%?#rr#
$%',#Xq@ks@QP3#q'.B#E'$&50#,0?#E$#%&0;8&.*+!#,$;#$*M0;#0"#<$80#,$#<$B04,$#%=>(.8$#0#!#4!/!#8-,.)!#
civil. In: Prescrição no novo código civil: uma análise interdisciplinar. Coord. Mirna Cianci. São 
Paulo: Saraiva, 2005. p. 56-77.p. 71. 
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6$"3#$;#4!&"$;:&0)&$;#0#$;#4!&"$;:%&.487%.!;?#PA'0($;#%!;;'0"#)&$4,0#,04;.e8$-

ção normativa, expressando ordens e permissões diretas aos seus comandatários. 

Estas são dotadas de elevado grau de abstração cujo conteúdo abrange e direciona 

a produção normativa de todo um sistema.

X;#%&.487%.!;3#8!4<!&"0#,0e4.*+!#,0# 0(;!#P45t4.!#l$4,0.&$#,0#p0((!#;+!#!

mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro ali-
80&80# ,0(03# ,.;%!;.*+!# <'4,$"045$(# A'0# ;0# .&&$,.$#
;!>&0# ,.<0&0450;# 4!&"$;3# 8!"%!4,!:(f0;# !# 0;%7&.5!#
e servindo de critério para sua exata compreensão e 
.450(.)L48.$3#0b$5$"0450#%!&#,0e4.&#$#(-).8$#0#$#&$8.!-
4$(.,$,0#,!#;.;50"$#4!&"$5./!3#4!#A'0#(f0#8!4<0&0#$#
5t4.8$#0#(f0#,9#;045.,!#f$&"t4.8!.5

 

não por acaso, conclui o administrativista que 

 
Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma 
4!&"$?#P#,0;$504*+!#$!#%&.487%.!#."%(.8$#!<04;$#4+!#$%0-
4$;#$#'"#0;%087e8!#"$4,$"045!#!>&.)$5-&.!3#"$;#$#5!,!#!#
;.;50"$#,0#8!"$4,!;?#u#$#"$.;#)&$/0#<!&"$#,0#.(0)$(.,$,0#
!'#.48!4;5.5'8.!4$(.,$,03#8!4<!&"0#!#0;8$(+!#,!#%&.487%.!#
violado, porque representa insurgência contra todo o sis-
50"$3#;'>/0&;+!#,0#;0';#/$(!&0;#<'4,$"045$.;3#8!45'"g(.$#
.&&0".;;7/0(#$#;0'#$&8$>!'*!#(-).8!#0#8!&&!;+!#,0#;'$#0;5&'-
tura mestra.6

 

Disso, conclui-se que objetivar a prevalência de uma norma-regra, a exem-

plo daquela que estipula o prazo prescricional quinquenal para as ações de indeni-

zação intentadas contra as pessoas jurídicas de direito público interno, exterioriza, 

4+!#;-#'"$#/.!($*+!#$#!'5&$#4!&"$#8!45.,$#4!#E08&05!#4F?#12?GH2IJ1#0"#;0'#$&5.)!#

H23# 8!4<!&"0#$# ;0)'.&# &0;5$&9#,0"!4;5&$,!3#"$;3# %&.48.%$("04503# '"$#/.!($*+!#

aos princípios basilares do ordenamento jurídico pátrio que ressaltam a prevalên-

cia do interesse público sobre o privado.

Parece-me, em verdade, ser a solução mais adequada dar prevalência à dic-

*+!#%&.48.%.!(-).8$3#f$6$#/.;5$#A'03#$#,0;%0.5!#,$#0b.;5L48.$#,0#4!&"$;#8!4a.5$450;3#

5 psqqX3# 0(;!#P45t4.!#l$4,0.&$#,0?#Curso de direito administrativo. 25. ed. rev. atual. São Paulo: 
Malheiros, 2008. p. 942.  
6 psqqX3# 0(;!#P45t4.!#l$4,0.&$#,0?#Curso de direito administrativo. 25. ed. rev. atual. São Paulo: 
Malheiros, 2008. p. 943. 
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in casu, f9#A'0#;0#$4$(.;$&#!#%&!>(0"$#;!>#'"$#-5.8$#;.;50"95.8$#,0#%&0;0&/$*+!#

,0#%&.487%.!;#.4;8'(%.,!;#4!#&0)&$"045!#%95&.!#4+!#%!&#$8$;!3#"$;#$%-;#$49(.;0#

cuidadosa do objetivo que se busca preservar. Isto porque, um quadro normativo 

8!45&$,.5-&.!#4+!#8!506$#!#%&.487%.!#,$#'4.,$,0#,!#!&,04$"045!#6'&7,.8!?

Nesse sentido, pertinentes às considerações a seguir tecidas sobre o regime 

jurídico ao qual está submetida a Fazenda Pública.

3 EM DEFESA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL: CONCEPÇÃO AMPARADA 
PELO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

D!&#"$.;#A'0#%$&0*$#8!45&$,.5-&.!3#$%!45$&#$#;!('*+!#,!#%&!>(0"$#%!;5!#4$;#

(.4f$;#.45&!,'5-&.$;#,!#0;5',!3#!#A'0#$A'.#;0#%&0504,0#<$B0&#g#,0"!4;5&$&#!#A'+!#

(-).8$#g#$#,0<0;$#,$#$%(.8$*+!#,!#%&$B!#,0#%&0;8&.*+!#5&.04$(#4$;#,0"$4,$;#.4,04.-

B$5-&.$;#0"#<$80#,$#C$B04,$#D=>(.8$#504,!#%!&#>$;0#$#8!4e)'&$*+!#$5'$(#,!#&0)."0#

a que se submetem as pessoas jurídicas de direito público interno.

@;5!#%!&A'03#8!"!#$#;0)'.&#;0#/0&93#4+!#<$B#!#"04!&#;045.,!#%!;5'($&#%!&#'"#

%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#"$.;#,.($5$,!#0"#<$/!&#,!;#%$&5.8'($&0;#A'$4,!#!#&0)&$"045!#

6'&7,.8!#%&0;8&0/0#f.%-50;0;# %&!80;;'$.;# 0#"$50&.$.;# ,0# 5&$5$"045!#,.<0&048.$,!#

para os entes que, em última análise, representam a coletividade.

 

3.1 Princípios basilares do regime jurídico administrativo

A priori, antes de quaisquer divagações a respeito do tema proposto, con-

vém mencionar o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, segundo quem o intér-

prete, ao analisar quaisquer institutos do Direito Administrativo, deve considerar 

necessariamente três pressupostos, quais sejam, a desigualdade jurídica entre a 

Administração e os administrados, a presunção de legitimidade dos atos da Ad-

".4.;5&$*+!#0#$#4080;;.,$,0#,0#;0#8!4<0&.&#%!,0&0;#,.;8&.8.!49&.!;#$#0;5$#%$&$#!#

atendimento do interesse público.7

_0;;0#7450&."3#g#%!;;7/0(#0b5&$.&#$#<$857/0(#8!48(';+!#,0#A'0#$#<'4*+!#$,".-

nistrativa é permeada pela posição superior ocupada pela Administração Pública, 

%!;.*+!#0;5$#A'0#$%04$;#;0#5!&4$#(0)75."$36';5$"0450#%0(!#0b0&878.!#,$#<'4*+!#04-

quanto manejo de interesses alheios, in casu, públicos.

X&$3#$#;'%&0"$8.$#,!;#.450&0;;0;#%=>(.8!;3#045&05$45!3#/.;$#$%04$;#8!4<0&.&#!%0-

racionalidade ao agir do administrador público, que lida com interesses coletivos e 

7 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 34. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 49. 



83Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 77-92, 2010.

4+!#%&./$,!;3#8'6$#0;<0&$#,0#.450&<0&L48.$#4$#/.,$#;!8.$(#g#,0"$;.$,$"0450#&0(0/$450?#

Assim, partindo da premissa de que tanto a supremacia quanto a indis-

ponibilidade do interesse público são os pilares do regime jurídico administra-

tivo pátrio, objetivar a aplicação do prazo quinquenal previsto pelo Decreto nº. 

20.910/32 é pregar a inversão do regime administrativista, corroborando com a 

<$(;$#4!*+!#,0# ;'%&0"$8.$#,!# .450&0;;0#%&./$,!?#Q0;;$(50:;0# $.4,$#A'03# 0">!&$#

;.(04503# 4$# !4;5.5'.*+!# ,$#Q0%=>(.8$# ,0# HGvv3#"!&"0450# %0(!# <$5!# ,0# 4+!# 50&#

incluído expressamente o princípio da supremacia, há entre os estudiosos certeza 

de sua inserção implícita do regramento constitucional pátrio, ante as inúmeras 

%&0&&!)$5./$;#8!480,.,$;#$!;#0450;#<$B04,9&.!;?

Ademais, vale lembrar que não houve alteração, desde a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 até hoje, do modo de interpretar os valores jurídicos 

que permeiam as noções do Direito Administrativo brasileiro, de modo que ainda 

permanece válida a adoção da noção de supremacia do interesse público sobre o 

privado, principalmente no tocante às prerrogativas concedidas à Administração 

Pública, para que exerça o escorreito manejo dos interesses públicos.

 

3.2 Prerrogativas e sujeições da Administração Pública

S9#A'0"#$e&"0#A'0#!#&0)."0#6'&7,.8!#$,".4.;5&$5./!#;0#&0;'"0#$!;#8!480.-

tos centrais de privilégios concedidos à Administração Pública e sujeições impos-

tas a esta mesma Administração. Ousamos, entretanto, discordar da nomenclatura 

Y%&./.(g).!;\#%$&$#$#&0<0&L48.$#<0.5$#];#4!&"$;#$%(.89/0.;#]#P,".4.;5&$*+!#D=>(.8$#

que destoam do regime comum ao qual se submetem os particulares.

@;5!# %!&A'03# 8!"!# >0"# $e&"$# l0&4$&,!# q."$#k$;8!480(!;#  $&40.&!3# $#

50&".4!(!).$# Y%&./.(g).!;\# ,9# 4!*+!# ,0# %0&;!4$(.;"!3# ,.<0&048.$*+!# ."!5./$,$3#

irrazoável, incompatível, portanto, com o Estado Democrático de Direito. Já o vo-

89>'(!#Y%&0&&!)$5./$;\#;0#&0($8.!4$#8!"#$#8!48&05.B$*+!#,!#%&.487%.!#,$#.)'$(,$,0#

material8 visto tender à preservação dos interesses públicos por meio da estipula-

ção de distinções motivadas entre os particulares e a Administração.

Doutro norte, rememore-se, também, que a Administração sujeita-se a certas 

."%!;.*M0;#.40b.)7/0.;#,!;#%$&5.8'($&0;3#%0(!#<$5!#,0#"$406$&#.450&0;;0;#$(f0.!;?# !"!#

0b0"%(!;3#8.50":;0#$#4080;;9&.$#!>;0&/W48.$#,!;#%&.487%.!;#,$#"!&$(.,$,0#$,".4.;5&$-

5./$#0#,$#%'>(.8.,$,0#,!;#$5!;#$,".4.;5&$5./!;3#0#$#0b.)L48.$3#;$(/!#$;#f.%-50;0;#%&0;8&.-

8# PQ_s@QX3#l0&4$&,!#q."$#k$;8!480(!;?#P#%&0;8&.*+!#5&.04$(#0"#<$/!&#,$#<$B04,$#%=>(.8$`#%$&$#'"$#
.450&%&05$*+!#;.;5L".8$#0#,.$(-).8$#]#('B#,!# -,.)!# ./.(#,0#1221?#E.;%!47/0(#0"`#hf55%`IIiii?0;8!($?
$)'?)!/?>&I&0/.;5$IP4!jk@j$)!;5!j122^I%&0;8&.8$!j<$B04,$jl0&4$&,!?%,<m?#P80;;!#0"`#Hn#$>&?#122G?#
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tas em lei, de abertura de licitação para a contratação de pessoal e serviços.
Feitas estas considerações, insta mencionar as citadas prerrogativas, a que, no 

%($4!#%&!80;;'$(3#;0#&0<0&0"#$!#%&$B!#0"#A'9,&'%(!#%$&$#8!450;5$&#0#0"#,!>&!#%$&$#
&08!&&0&3#4!;#50&"!;#,!#$&5.)!#Hvv#,!# -,.)!#,0#D&!80;;!# ./.(O#$!#%&$B!#,0#J2#,.$;#
%$&$#0">$&)$&#$#0b08'*+!#8!4<!&"0#$&5.)!#rJ2#,!#Codex %&!80;;'$(3#4$;#f.%-50;0;#
,0#&00b$"0#4080;;9&.!O##0#$!#%&.487%.!#,$#eb$*+!#0A'.5$5./$#,!;#f!4!&9&.!;#$,/!8$57-
cios como dispõem o artigos 475 e 20,§ 4º, também do diploma processual. No plano 
"$50&.$(3#%!&#;'$#/0B3#$#0;5.%'($*+!#,0#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#,.<0&048.$,!#0"#<$/!&#,!;#
entes públicos é a prerrogativa mais evidente, que será inexistente se considerada a 
.450&%&05$*+!#(0/$,$#$#0<0.5!#%0(!;#8&.5g&.!;#8(9;;.8!;#,0#;!('*+!#,0#4!&"$;?

Vale dizer que estas prerrogativas não são estipuladas a bel-prazer do legis-
lador e levam sempre em conta motivos que as sustentem de maneira justa, como, 
por exemplo, a elevada burocracia que permeia o setor administrativo do Estado, 
o acúmulo de trabalho dos representantes das pessoas jurídicas de direito público 
interno, mormente a pouca discricionariedade que possuem no tocante a decisões 
,0#.4)&0;;$&#!'#4+!#8!"#&08'&;!;#$%-;#$;#,08.;M0;#6',.8.$.;3#/.;5!#A'0#$)0"#5'50-
lando direitos indisponíveis, além da sobrecarga processual.

Nesse último ponto, cite-se que o CEBEPEJ (Centro Brasileiro de Estu-
dos e Pesquisas Judiciais), em parceria com o Ministério da Justiça, divulgou, em 
agosto de 2007, pesquisa sobre a porcentagem da participação das Execuções Fis-
cais (classe de ações mais recorrentes no cotidiano dos advogados públicos) nas 
$*M0;#0"#5&$".5$*+!#4!#D!,0&#Z',.8.9&.!#C0,0&$(#,0#Hw#@4;5W48.$?#E0#$8!&,!#8!"#!#
estudo, nos últimos cinco anos, em São Paulo, 51,0% dos processos que estavam 
0"#5&$".5$*+!#0&$"#$*M0;#,0#0b08'*+!#e;8$(3#$!#%$;;!#A'03#4!#Q.!#,0#Z$40.&!3#0;;0#
número era de 56,0%9. Entretanto, não se ignoram àqueles que hodiernamente têm 
insurgido contra o princípio da supremacia do interesse público. Todavia, como 
bem preceitua José dos Santos Carvalho Filho, 

 
Não lhes assiste razão, no entanto, nessa visão pretensa-
mente modernista. (...)A ‘desconstrução’ do princípio es-
%0(f$#'"$#/.;+!#,.;5!&8.,$#0#8!(!8$#0"#&.;8!#$#%&-%&.$#,0-
"!8&$8.$O#!#%&.487%.!#c,$#;'%&0"$8.$#,!#.450&0;;0#%=>(.8!d3#
isto sim, suscita, ‘reconstrução’, vale dizer, adaptação à 
,.4W".8$#;!8.$(3#8!"!#69#;0#$e&"!'#8!"##$>;!('5!#$80&5!?10 
(destaque no original) 

9 E.;%!47/0(#0"`#h#iii?80>0%06?!&)?>&I%,<I0b08'8!0;je;8$.;?%,<#m?#P80;;!#0"`#Hr#$>&?#122G?#
10 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 17. ed. rev. ampl. atual. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 26.
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 Logo, não restam dúvidas a respeito da necessidade da manutenção de nor-

mas protetivas como as acima elencadas, as quais devem, por suposto, adequar-se 

ao regime jurídico pátrio para que não sejam tidas como meros privilégios conce-

didos aos entes públicos.

4 RELEITURA TEÓRICA E ESTÁGIO ATUAL DO TEMA

D0&%$;;$4,!#%!&#,./0&;!;#$'5!&0;#,0#;'"$#."%!&5W48.$3#<$B:;0#0(048$&#!;#

posicionamentos de juristas renomados acerca do tema em estudo de modo que, 

8!"#$#/0&.e8$*+!#,!#0;59).!#$5'$(#,!#50"$3#%!;;$"!;#50&#8!"!#0;8!%!#&0e4$&#$#

%0;A'.;$#0"#;0';#%!45!;#8!4a.5$450;?#

E./0&;$;# ;+!# $;# 6';5.e8$5./$;# 4!# 8$"%!# 6'&7,.8!:$,".4.;5&$5./.;5$# %$&$# $#

não-aplicação da prescrição quinquenal às pessoas jurídicas de direito público. 

 $,$#A'$(#8!"#;0'#<'4,$"045!#50-&.8!3#>';8$#&0;;$(5$&#!#$>;'&,!#0"#;0#,0<04,0&#

'"#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#"$.;#,.($5$,!#A'0#>040e8.0#!;#%$&5.8'($&0;#0"#8!45&$%!;.-

*+!#$#'"#.450&&0)4!#"$.;#0b7)'!#%$&$#$;#<$B04,$;#%=>(.8$;?

P#,0;%0.5!#,!#<$5!#,0#)&$4,0;#$,".4.;5&$5./.;5$;#8!"!# 0(;!#P45t4.!#l$4-

,0.&$#,0#p0((!3#S0([#q!%0;#p0.&0((0;#0#p$&.$#R[(/.$#o$40(($#,.#D.05&!#;0#!".5.&0"#

quanto à análise do tema em comento, merecem destaques os posicionamentos de 

José dos Santos Carvalho Filho, Leonardo José Carneiro da Cunha e Carlos Pinto 

Coelho Motta.

José dos Santos Carvalho Filho, primando por uma solução que coteja a 

.450&%&05$*+!#;.;50"95.8$#,$;#4!&"$;#0#%&.487%.!;#6'&7,.8!;3#$e&"$`

 
X#/.)0450# -,.)!# ./.(# c???d#eb$#!#%&$B!#,0# três anos para 
a prescrição da pretensão de reparação civil. Vale dizer: se 
$()'g"#;!<&0#,$4!#%!&#$5!# .(78.5!#,0# 50&80.&!3#,0/0#0b0&80&#
$# %&0504;+!# &0%$&$5-&.$# c!'# .4,04.B$5-&.$d# 4!# %&$B!#,0# 5&L;#
$4!;3#%04$#,0#e8$&#%&0;8&.5$#0#4+!#%!,0&#"$.;#;0&#,0a$)&$,$?
 !"!#!#50b5!#;0#&0<0&0#]#&0%$&$*+!#8./.(#,0#<!&"$#)04g&.8$3#
;0&9#<!&*!;!#&08!4f080&#A'0#$#&0,'*+!#,!#%&$B!#>040e8.$&9#
tanto as pessoas públicas como as de direito privado presta-
,!&$;#,0#;0&/.*!;#%=>(.8!;?#E0;;0#"!,!3#e8$&+!#,0&&!)$,!;#
os diplomas acima (entre eles, Decreto nº 20.910/32) no que 

concerne à reparação civil. Cumpre nessa matéria recorrer 
à interpretação normativo-sistemática. Se a ordem jurídica 
sempre privilegiou a Fazenda Pública, estabelecendo pra-
zo menor de prescrição da pretensão de terceiros contra 
0($3#%&$B!#0;;0#eb$,!#0"#8.48!#$4!;#%0(!#E08&?#12?GH2IJ13#
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raia ao absurdo admitir a manutenção desse mesmo prazo 
quando a lei civil, que outrora apontava prazo bem superior 
]A'0(03#&0,'B#;.)4.e8$5./$"0450#!#%0&7!,!#%&0;8&.8.!4$(3#4!#
caso para três anos (pretensão à reparação civil). (destaques 
no original)

 E conclui:

 
A prescrição da citada pretensão de terceiros contra as pes-
soas públicas e as de direito privado prestadores de serviços 
públicos passou de quinquenal para trienal.11

 

_+!#g#!'5&$#$# 6';5.e8$5./$#,!#D&!<0;;!&# $&(!;#D.45!# !0(f!#p!55$3#A'0#

também acredita serem os princípios basilares do regime jurídico administrativo a 

;!('*+!#%$&$#!#!<0&08."045!#,0#>$(.B$;#/.;$4,!#!#,0;(.4,0#,$#A'0&0($`

 
X#4!/!# -,.)!# ./.(#0;5$>0(080#)040&.8$"0450#0"#;0'#$&5?#
206, §3º, inciso V, o prazo prescricional de 3 (três) anos 
para a pretensão da reparação civil.
Assim (...) a prescrição para reparação do dano, com o novo 
 -,.)!# ./.(3#$>&$4).,!;#5!,!;#!;#%&!80,."045!;#$,".4.;-
5&$5./!;#0#$;#$*M0;#.4,04.B$5-&.$;3#;06$#8!45&$#c!'#"0;"!#$#
<$/!&d#%0;;!$;#,0#,.&0.5!#%=>(.8!#8!"!#,0#,.&0.5!#%&./$,!3#
passou a ser de 3 (três) anos (...).12

 

Solução distinta aponta Leonardo José Carneiro da Cunha ao asseverar a 

$%(.8$*+!#,$#%&0;8&.*+!#5&.04$(#8!"#>$;0#0"#4!&"$#8!45.,$#4!#%&-%&.!#E08&05!#4F?#

20.910/32:

 
Já se viu que é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional para 
$# %&!%!;.5'&$# ,0# $*+!# 8!4,04$5-&.$# 0"# <$80# ,$# C$B04,$#
D=>(.8$?#E045&0#$;#$*M0;#8!4,04$5-&.$;3#0b;'&)0"#$A'0($;#
em que se pede a condenação da Fazenda Pública ao paga-
mento de indenização, em virtude de sua responsabilidade 
pelo evento danoso.
P#%&0504;+!#,$#&0%$&$*+!#8./.(#0"#<$80#,$#C$B04,$#D=>(.8$#

11 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 17. ed. rev. ampl. atual. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 498-499. 
12 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Curso prático de direito administrativo. 2. ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2004. p. 324.
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submetia-se, a exemplo do que sucede com qualquer outra 
,0"$4,$#8!4,04$5-&.$3#$!#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#,0#n#c8.48!d#
$4!;?#P8!450803#%!&g"3#A'0#!# -,.)!# ./.(#,0#12213#0"#;0'#
$&5?#12^3#%$&9)&$<!#JF3#k3#$;;."#,.;%M0`
‘Art. 206. Prescreve:
...
§3º Em três anos:
...
k#x#$#%&0504;+!#,$#&0%$&$*+!#8./.(?#y
 !"!# ;0# /L3# $;# $*M0;# .4,04.B$5-&.$;3# $# %$&5.&# ,!# $,/045!#
,!# -,.)!# ./.(# ,0#12213# ,0/0"# ;0&# .45045$,$;#4!#%&$B!#
prescricional de 3 (três) anos.
Surge, então, a dúvida: a pretensão da reparação civil 
contra a Fazenda Pública mantém-se submetida ao prazo 
%&0;8&.8.!4$(#,0#n#c8.48!d#$4!;3#A'0#g#%&-%&.!#%$&$#$;#$*M0;#
8!4,04$5-&.$;# .45045$,$;# 0"# <$80#,$#C$B04,$#D=>(.8$3# !'#
,0/0#;'>"050&:;0#]#4!/$#&0)&$#048$&5$,$#4!# -,.)!# ./.(#
,0#1221N#s"#!'5&$;#%$($/&$;3#$#C$B04,$#D=>(.8$#>040e8.$-
:;0#,$#&0)&$#.4;8&.5$#4!#$&5?#12^3#%$&9)&$<!#JF3#k3#E!# -,.)!#
Civil de 2002?
Em princípio, a regra especial deveria prevalecer sobre a 
geral, de sorte que a pretensão da reparação civil contra a 
Fazenda Pública manter-se-ia subordinada ao regime espe-
cial da prescrição quinquenal. Cumpre, todavia, atentar-se 
para o disposto no art. 10 do Decreto nº 20.910, de 6 de 
janeiro de 1932, que assim dispõe:
‘Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as 
prescrições de menor prazo, constantes das leias e regula-
"045!;3#$;#A'$.;#e8$"#;'>!&,.4$,$;#];#"0;"$;#&0)&$;?y
R.)4.e8$#A'0#$#%&0;8&.*+!#,$;#%&0504;M0;#<!&"'($,$;#8!45&$#
a Fazenda Pública é quinquenal, ressalvados os casos em 
que a lei estabeleça prazos menores. Na verdade, os prazos 
%&0;8&.8.!4$.;#.4<0&.!&0;#$#n#c8.48!d#$4!;#>040e8.$"#$#C$-
zenda Pública.
Diante disso, a pretensão da reparação civil contra a Fa-
zenda Pública submete-se ao prazo prescricional de 3 (três) 
anos, e não à prescrição quinquenal. Aplica-se, no particu-
($&?#X#,.;%!;5!#4!#$&5?#12^3#%$&9)&$<!#JF3#k3#,!# -,.)!# ./.(#
de 2002, não somente em razão do que estabelece o art. 
10 do Decreto nº 20.910/1932, mas também por se tratar 
de norma posterior. E, como se sabe, a norma posterior, no 
assunto tratado, revoga a anterior.13#c)&.<!;#4!;;!;d#

13 CUNHA, Leonardo José Carneiro da.  A fazenda pública em juízo. 5.ed. rev. ampl. atual. São Paulo: 
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 Nesse ínterim, visto que a doutrina abalizada, independentemente dos mo-

5./!;3#,0<04,0#$#$%(.8$*+!#,$#%&0;8&.*+!#5&.04$(#4$;#$*M0;#,0#&0%$&$*+!#8./.(#0"#

<$/!&#,$;#%0;;!$;#6'&7,.8$;#,0#,.&0.5!#%=>(.8!#.450&4!3#&0;5$:4!;#,0&&$,0.&$"0450#

$4$(.;$&#!#%!;.8.!4$"045!#6'&.;%&',048.$(#;!>&0#!#50"$3#8!4<!&"0#<0.5!#$#;0)'.&?

5 JURISPRUDÊNCIA APLICADA AO CASO

É chegado o ponto em que este trabalho inova, tendo por base os dantes 

publicados sobre o mesmo assunto. Isto porque, não é comum, ao menos no tema 

em comento, que se elenquem decisões que demonstram a tendência jurispruden-

cial de análise do assunto.

Lamentavelmente, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem as-

sentado o entendimento de que, independentemente da natureza da ação deduzida 

0"#<$80#,$#<$B04,$#%=>(.8$3#!#%&$B!#%&0;8&.8.!4$(#$#;0&#$%(.8$,!#g#A'.4A'04$(#0"#

!>0,.L48.$#$!#E08&05!#4F?#12?GH2IJ1?#_0;;0#;045.,!3#8.50":;0#!;#$&0;5!;#%&!<0&.,!;#

nos AgRgREsp nº. 969.495/AC e AgRgREsp nº. 971.616/AC.

Todavia, merecem destaque as recentes decisões abaixo elencadas pro-

<0&.,$;# %0(!#s)&g).!#K&.>'4$(# ,0# Z';5.*$# ,0#p.4$;#T0&$.;# 4$;# A'$.;# ;0# 8!48('.#

%0($#$%(.8$>.(.,$,0#,$#%&0;8&.*+!#5&.04$(#0"#<$/!&#,$;#%0;;!$;#6'&7,.8$;#,0#,.&0.5!#

%=>(.8!3#A'0&#%0($#'5.(.B$*+!#,0#8&.5g&.!;#50(0!(-).8!;#,0#.450&%&05$*+!3#A'0&#%0($#

'5.(.B$*+!#,$#"04*+!#<0.5$#%0(!#$&5.)!#H2#,!#E08&05!#4F?#12?GH2IJ1#A'0#,050&".4$#

a aplicação de prazos prescricionais de menor prazo eventualmente existentes em 

>040<78.!#,!;#0450;#<$B04,9&.!;?

Vale mencionar que, apesar de os julgados abaixo citados terem sido exa-

&$,!;#$#<$/!&#,0#0"%&0;$;#%&./$,$;#%&0;5$,!&$;#,0#;0&/.*!;#%=>(.8!;3#!#A'0#$A'.#

;0#;$(.045$#g#!#<$5!#,0#A'0#,'&$450#$#0b%!;.*+!#,!;#/!5!;#,!;#6'()$,!&0;3#<!&$"#

/045.($,$;#$;# 50;0;#,0#$%(.8$>.(.,$,0#,$#%&0;8&.*+!# 5&.04$(#0"#<$/!&#,$;#%0;;!$;#

6'&7,.8$;#,0#,.&0.5!#%=>(.8!#.450&4!#,0<04,.,$;#40;;0#04;$.!?#

Ressalte-se que a exposição, em sede deste artigo, limitar-se-á às ementas 

dos julgados (haja vista o espaço concedido), cuja íntegra pode ser acessada atra-

/g;#,!#;75.!#,!#&0<0&.,!#5&.>'4$(?

 EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DANO MORAL E MA-
TERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO - TRANSPORTE 
COLETIVO - PRESCRIÇÃO TRIENAL - RECONHE-

Dialética, 2007. p. 79-80.
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CIMENTO - INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 
206, § 3o,V, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 - INAPLICA-
BILIDADE DA LEI 9.494/94 - PRECEDENTES. Apelação 
cível n° 1.0056.06.128096-4/001 - Comarca de Barbacena 
:#P%0($450c;d`#D$5&.8z#Z!;0#p!&$0;#Q'<<!#:#P%0($,!c$dc;d`#
Expresso Gardenia Ltda - Relator: Exmo. Sr. Des. Barros 
Levenhagen 

 
sps_KP`#PDsqP{|X# }ksq:#P{|X#Es#@_Es_@oP-
ÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS- REPARA-
ÇÃO CÍVIL - ATO ILÍCITO - ACIDENTE DE TRÂN-
SITO - ÉGIDE DO NCC - EMPRESA PRIVADA PRES-
TADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS - TRANSPORTE 
COLETIVO – PRESCRIÇÃO - ARTIGO 206,§ 3º, V, 
CC/2002 - Prescreve em 3 anos, nos termos do artigo 206, 
§ 3º, V, do CC, a pretensão de reparação civil por ato ilícito 
causado por empresa privada prestadora se serviço público, 
4+!# f$/04,!# A'0# ;0# <$($&# 0"# $%(.8$*+!# ,!# $&5.)!# HF:8# ,$#
lei 9.494/97, dando-se uma interpretação sistemática e har-
"t4.8$#$#5$.;#%&080.5!;#6'&7,.8!;#0#$!;#%&.487%.!;#8!4;5.5'-
cionais da Supremacia do Interesse Público e da Igualdade 
Substancial. Apelação Cível n° 1.0079.07.356646-9/001 - 
Comarca de Contagem - Apelante(s): Luzia Silva Miranda 
- Apelado(a)(s): Transimão - Transportadora Simão Ltda - 
Relator: Exmo. Sr. Des. Luciano Pinto.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Expendidas as noções sobre o tema proposto, é chegado o momento de se 

arguir, novamente, com o questionamento lançado nos apontamentos iniciais: a 

045&$,$#0"#/.)!&#,!# -,.)!# ./.(#,0#12213#0"#8!46'45!#8!"#'"$#$49(.;0#8&.50&.!-

sa dos postulados basilares que permeiam o ordenamento jurídico pátrio, represen-

5$#'"$#&0/!)$*+!#598.5$#,$#4!&"$#.4;5.5'.,!&$#,$#%&0;8&.*+!#A'.4A'04$(#0"#<$80#

,$#<$B04,$#%=>(.8$N

X&$3#8&0.!#;0&# ."%&!/9/0(3# ;04+!# ."%!;;7/0(3#8!48('.&3# $%-;#!#04;$.!#0"#

50($3#;!>&0#$#$%(.8$>.(.,$,0#,$#%&0;8&.*+!#A'.4A'04$(#4$;#$*M0;#.45045$,$;#0"#<$80#

das pessoas jurídicas de direito público interno. Longe de pretensiosa, essa conclu-

;+!3#0"#/0&,$,03#>$;0.$:;0#4$#(-).8$#69#0b%!;5$#0#,0<04,.,$#%!&#$,".4.;5&$5./$;#,0#

renome como José dos Santos Carvalho Filho, Leonardo José Carneiro da Cunha 

e Carlos Pinto Coelho Motta.
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E0#<$5!3#$#&0;%!;5$#$!#A'0;5.!4$"045!#;'%&$#g#%!;.5./$?#@;5!#%!&A'03#A'0&#

pela aplicação inevitável dos princípios do regime jurídico administrativo tais 

como a supremacia do interesse público, que pelo entendimento de que o artigo 10 

do Decreto nº. 20.910/32 permite sustentar o prazo prescricional trienal, por ser 

menor que o estabelecido no caput#,!#$&5.)!#HF#,!#&0<0&.,!#,08&05!3#$#8!48(';+!#

sempre será idêntica e pela possibilidade de empregar a prescrição trienal

E0;;$#"$40.&$3#g#;$('5$&#<$B0&#"04*+!#A'0#!#0;8!%!#%&087%'!#,0;50#5&$>$-

(f!3#$(g"#,0#,$&#4!*M0;#;!>&0#!#50"$#%&!%!;5!3#g#.4,.8$&#$#4080;;.,$,0#,0#,0<0;$3#

por parte dos entes públicos, da supracitada prescrição trienal. Isto porque, somen-

50#$5&$/g;#,$#$49(.;0#,!;#%&!>(0"$;#04<&045$,!;#$5'$("0450#4$#$%(.8$*+!#0<05./$#

,$;#(0.;#0"#8!4a.5!3#g#%!;;7/0(#$#.4,.8$*+!#,0#%&!/9/0.;#;!('*M0;#%$&$#!#"0(f!&#

<'48.!4$"045!#,!#;.;50"$3#8!"#/.;5$;#]#$("06$,$#0#6';5$#%&0;5$*+!#6'&.;,.8.!4$(#0#

resguardo do interesse público.

Dessa maneira, com o exercício de papel ativo na ordem social, os entes 

<$B04,9&.!;#%!,0&+!#.&#]#>';8$#,$#5+!#4080;;9&.$#ratio legis3#A'03#%!&#;'%!;5!3#;-#;0#

encontra com a interpretação sistemática do plexo jurídico pátrio.

CONSIDERATIONS ON THE IMPLEMENTATION OF 
PRESCRIPTION TRIENNALE IN FAVOR OF LEGAL 

PERSONS OF PUBLIC LAW PROCEDURE: STUDY IN 
SEARCH OF RATIONALE

ABSTRACT

~.5f#5f0#04$85"045#!<#5f0# ./.(# !,0#!<#12213#5f0#4$5./0#(0)$(#;[;50"#i$;#<$80,#
i.5f#$4#$45.4!"[#%0&"0$5.4)#5f0#A'0;5.!4#!<#(.".5$5.!4#i.5f#&0;%085#5!#8./.(#$8-
5.!4;#<!&#8!"%04;$5.!4#%&!%!;$(;#.4#5f0#<$80#!<#(0)$(#%0&;!4;#!<#%'>(.8#($i#%&!-
80,'&0?#Kf.;# .;#>08$';0#if.(0# 5f0# ;5$5'50#!<# (.".5$5.!4;# ;05#>[# !,0b3#HGH^# <!&#
%0&;!4$(#$85.!4;#i$;#!&,.4$&.([#5i045[#[0$&;3#.5#i$;#e/0#[0$&;#.4#5f0#8$;0#!<#$85.!4#
>&!')f5#.4#5f0#<$80#!<#5f0#K&0$;'&[3#%'&;'$45#5!#E08&00#4!?#12?GH2IJ1?#S!i0/0&3#
i.5f#5f0#$,/045#!<#5f0# ./.(# !,0#!<#12213#5f0#;5$5'50#!<#(.".5$5.!4;#12#[0$&;#5f0[#
f$,#.4,./.,'$(;#5!#>&.4)#8./.(#$85.!4;#<!&#8!"%04;$5.!4#.4#5f0#<$80#!<#5f0.&#%00&;#
i$;# &0,'80,# 5!# 5f&00#[0$&;3# $4,# .4# 5f0#$>;0480#!<#0b%&0;;# &0%0$(#!<#E08&00# &0-
5&!"045.!40,#_!?#12?GH2IJ1# 5f0# ;5$5'50#!<# (.".5$5.!4;# <!&#>&.4).4)# 5f.;# 8($;;#!<#
;f$&0;#.4#%'>(.8#<$80;#!<#5f0#<$&";#&0"$.40,#<!&#e/0#[0$&;3#<!&#0b0"%(03#5f0#&.)f5#
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to sue the state, seeking to repair damage in prescribing time gap larger than the 
%&0&!)$5./0# 5!#&0A'.&0#8!"%04;$5.!4#>0<!&0# 5f0#$4$(!)'0# .4,./.,'$(;?#Kf';3# 5f.;#
0;;$[#;00z;#5!#$4;i0&#5f0#."%!&5$45#A'0;5.!4#($'48f0,`#5f0#045&[#.45!#<!&80#!<#5f0#
 ./.(# !,0#!<#1221#5!)05f0&#i.5f#$#5f!&!')f#$4$([;.;#!<#5f0#>$;.8#$;;'"%5.!4;#5f$5#
'4,0&(.0#5f0#4$5./0#(0)$(#;[;50"#&0%&0;045;#$4#."%(.0,#&0%0$(#!<#5f0#&'(0#.4;5.5'5.4)#
e/0:[0$&#%&0;8&.%5.!4#.4#5f0#<$80#!<#K&0$;'&[N#

Key-words:#D'>(.8#C.4$480O#q.".5$5.!4#!<# ./.(#P85.!4;#Q0%$.&O#R!('5.!4#S0&"0-
neutics. 
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